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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 49ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e cinqüenta e nove minutos do dia vinte e sete de outubro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Marcelo Crivella, Vanessa Grazziotin, Casildo Maldaner, Reditario Cassol, Aloysio Nunes Ferreira e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Senador Cyro Miranda, na presente data, representa esta Comissão na 6ª edição do Encontro Nacional da Indústria – ENAI, promovido pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, na capital do Estado de São Paulo. A Presidente declara aberta a Reunião e comunica o agendamento da audiência pública da Comissão de Serviço de Infraestrutura, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, a realizar-se no dia 08/11/2011, terça-feira, às 14 horas, para debater as renovações das concessões do setor elétrico, que será a 3ª Audiência Pública sobre esse assunto. Usam da palavra os Senhores Senadores Waldemir Moka e Walter Pinheiro. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 121, DE 2010, de autoria do Ciro Pedrosa, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo orientarem os passageiros sobre a prevenção da trombose venosa profunda”. A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Waldemir Moka, para fazer a leitura do Relatório. Usa da palavra para discutir a matéria o Senador Walter Pinheiro. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, com a Emenda nº 1 - CI. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (PROISOL).” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Lido o Relatório, foram adiadas a discussão e votação da matéria. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.”. Adiado. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2011, de autoria do Senador Acir Gurgacz, que “Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), e nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) para incluir a diretriz de implantação de eventuais redes subterrâneas de serviços previamente às obras de pavimentação, bem como vedar a concessão de financiamento federal a obras municipais que não sigam esse princípio.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Reditario Cassol, para fazer a leitura do Relatório.  Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Acir Gurgacz, Walter Pinheiro e Delcídio do Amaral. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, com as Emendas nºs 1, 2 e 3 - CI. A Presidente propõe a dispensa da leitura da ata da 48ª Reunião, que é aprovada. Após a deliberação das matérias usam da palavra os Senhores Senadores Walter Pinheiro, Wellington Dias, Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Acir Gurgacz e Antonio Carlos Valadares. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e vinte e quatro minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom-dia a todos e a todas aqui presentes. 

Declaro aberta a 49ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu gostaria de ler aqui algumas informações. Primeiro, quero informar à Casa que nós temos uma audiência pública, em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos, para discutir a renovação das concessões do setor elétrico, no dia 8 de novembro do corrente, às 14 horas – estou vendo que coincide com a Comissão de Orçamento –, neste plenário.

Será a terceira audiência pública sobre esse assunto, agora com a presença do Governo. Estão convidados para essa audiência pública o Secretário-Executivo do Ministério de Minas e Energia, Sr. Márcio Zimmermann, que já confirmou presença; o Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, Sr. Nelson Barbosa; o Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica, Sr. Nelson Hubner; e o Presidente da Eletrobras, Sr. José da Costa Carvalho Neto.

Esse é um tema que tem sido demandado pelos Srs. Senadores, aqui. Aliás, o Senador Moka é autor de um desses requerimentos. Então, já fizemos duas audiências públicas. Nós estamos sintetizando essas audiências públicas para encaminhar aos Srs. Senadores e faremos a terceira, quando vamos fechar esse ciclo de debates a respeito da modelagem da renovação das concessões. Deverá ser apresentada pelo Governo, segundo o Dr. Márcio Zimmermann, uma parte até o final do ano ou princípio do próximo ano. Mas é bom que a gente ouça o Governo a respeito disso, uma vez que somos muito cobrados em relação a esse tema.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Senador Walter Pinheiro, veja como foi importante aquela audiência pública. 

O fato de o Governo vir, pela informação que V. Exª traz, já para definir a modelagem da renovação dessas concessões é o que vai tranquilizar todo setor, porque o setor quer saber qual a forma? Como isso vai acontecer?

Eu acho que a comissão deu uma contribuição importante para que isso acontecesse. Se não houvesse a cobrança dessa comissão, certamente não estaríamos definindo a modelagem. E é importante, porque tranquiliza.

Aqui, na exposição, fica claro que os prazos nesse setor são extensos. Nós não estamos falando de uma coisa que vai resolver em dois, três meses. Às vezes, demanda dois, três anos. Então, eu fico feliz que nessa audiência do dia 8 de novembro o Governo esteja representado. Podemos perceber, pelas pessoas que vêm aqui, pelo grau de autonomia de cada um, que, certamente, vamos sair dessa audiência pública com a questão da modelagem definida.

Eu quero parabenizar a condução de V. Exª e também do Senador Delcídio, porque as duas comissões trataram do assunto em conjunto. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de informar aos Srs. Senadores que estou em contato direto com o Ministério de Minas e Energia e tenho conversado longamente tanto com o Ministro quanto com o Dr. Zimmermann sobre o assunto, o qual tem a paciência inclusive de explicar didaticamente a questão. 

Eu estive com a Ministra Gleisi Hoffmann também para tratar desse assunto, bem como com a Ministra Ideli Salvatti e levei toda essa preocupação que a comissão externou em relação a esse tema; e fiz chegá-lo ao Governo por meio dessas audiências nas quais o assunto é tratado.

Portanto, acredito que essa audiência do dia 8 será muito importante para todos nós e quero aqui, inclusive, afirmar que a data foi marcada muito em cima da solicitação do próprio Governo, no sentido de dar um tempo para que os temas fossem discutidos melhor. Então, acredito que essa audiência será muito importante. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora, permita-me?

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Senador Walter.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu quero, em apoio a essa intervenção do meu companheiro Senador Moka, dizer que saímos não digo frustrados, mas um pouco apreensivos da reunião que fizemos no Ministério.

Eu acho que as coisas, de lá para cá, até ganharam certa atenção, e, ao mesmo tempo, o Governo deu passos significativos para essa questão andar. Até por conta de um dos dados aqui muito bem levantados pelo Senador Moka, que é o fator tempo nessa área. Nós não estamos tratando de uma área em que eu consigo promover uma licitação, estabelecer uma contratação e colocar em funcionamento, em operação, em pouco tempo. Não é assim que se processa. Portanto, é uma situação extremamente perigosa.

E tenho, até de certa maneira também, feito uma pressão enorme sobre isso, porque o peso pesado nessa história, meu caro Senador Moka, está exatamente no Nordeste. A nossa Chesf é quem tem, em termos percentuais, o maior índice de renovação da concessão. Eu não acredito que o Nordeste vá ficar no escuro – não é, de forma nenhuma, acredito, a ideia de ninguém –, mas é um processo extremamente perigoso. E além de não permitir essa atenção com celeridade, existe outro problema: se quisermos adotar uma espécie de novos leilões para essa área, ficaremos espremidos com a velha escolha de Sofia. Nesse caso até uma “escolha de Sofria”, porque, na prática, estaremos espremidos entre como é que se trata concessão e como é que se trata leilões, para a ampliação e o aumento da oferta de energia, e num período extremamente recheado de uma série de intervenções no País.

Eu, por exemplo, tenho muita preocupação em relação à Copa. Todos tratam a Copa como o fim em si mesmo, mas há um volume de obras e um volume de contratações em pelo menos doze capitais brasileiras. Esse não é um volume qualquer. Meu pai costumava dizer que quem inventa muita coisa ao mesmo tempo acha que o tempo voa, não dá conta das coisas que faz e diz: “Ih, o tempo voou!”. O tempo não voa, nós é que inventamos mais do que podemos fazer.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Permita-me, Senador Walter Pinheiro. E veja que se for para a prorrogação, nós temos um problema a mais, que é a mudança da legislação. Porque a legislação atual prevê...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Lógico.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – ...novas licitações e leilões. Essa é a preocupação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu dei entrada inclusive em uma PEC, depois que saí daquela reunião no Ministério, Senador Moka. Eu apresentei uma emenda constitucional. Com todo respeito ao Ministro Lobão, enquanto Seu Lobo não vem, eu disse: “Vamos avançar na floresta”, entendeu? Na realidade, minha preocupação é nesse sentido.

Na semana passa, Senadora Lúcia Vânia, tive uma conversa também, eu e o Senador Delcídio, com alguns membros da Comissão de Minas e Energia da Câmara. Fui até muito provocado pelo Deputado Fernando Ferro, que é ex-servidor, inclusive, da Chesf. Ele nos procurou para uma conversa. E eu disse: “Olha, o ideal seria que vocês também disparassem pela Comissão de Minas e Energia um processo”. E indicamos a eles: “Olha, nós vamos ter audiência, seria importante...” – por isso levei Delcídio – “Vamos ver se vocês se articulam com a Comissão de Infraestrutura, se fazem alguma coisa em conjunto, para tratarmos do tema com a devida preocupação que merece, sem qualquer tipo de prejuízo para o debate”. Foi o que eu estava dizendo a Fernando Ferro: “Fernando Ferro, dá para trabalhar tranquilamente com modicidade tarifária; uma coisa não é incongruente com a outra”. Então, nós temos que resolver primeiro é o que vamos fazer com as concessões. Ponto. Se vamos trabalhar depois a questão de tarifa, tarifa social, modicidade tarifária, isso se faz, concomitantemente, no tempo, associado a outras iniciativas. Não tem nenhum problema. Então, achar que o fato de abrir novas licitações, só e somente só, é que nos permitirá discutir modicidade tarifária, eu acho que é um equívoco brutal, porque isso é permitir um risco muito grande em nome de acrescentar uma vantagem para a sociedade. E se não conseguirmos emplacar a questão central? A outra vem como, se uma é decorrência da outra?

Então, acho que é importante o debate no dia 8, depois, inclusive, dessa conversa, que é até fruto dessas questões todas. 

Também tomei a iniciativa de mandar para a Ministra Ideli uma nota técnica. Eu havia conversado com ela também; ela me pediu que eu mandasse uma nota técnica para ela. Nós fizemos isso. Mandamos para ela. Eu disse: “Ideli, o importante é você dar uma futucada aí”. A partir dessas relações, eles têm influência. Acho que é importante dialogar no núcleo de Governo, e conversei um pouco com o Chefe de Gabinete da Presidenta Dilma, até porque ele também foi do Ministério de Minas e Energia, o Giles, e é importante que tivéssemos um nível de preocupação central com essa questão. Então, acho que é importante promovermos esse debate.

Eu, pelo menos, espero não até o dia 31 de dezembro, mas 21 de dezembro – porque 31 já não teremos mais nada aqui –, que tenhamos uma sinalização positiva pelo menos para saber qual vai ser nossa linha de transmissão, falando em energia; portanto, qual vai ser o nosso caminho para buscarmos resolver essa questão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Depois da reunião que fizemos aqui, as duas reuniões, a Comissão esteve participando de um seminário no Rio de Janeiro, que tratou desse caso, e esteve participando da Frente Parlamentar da Infraestrutura, na semana passada, que também discutiu essa questão. Hoje, o Senador Cyro Miranda está no Encontro Nacional da Indústria, em nome da Comissão. Um dos temas a ser tratados é esse. E, ao lado disso, também toda aquela ação promovida pela Fiesp, de São Paulo, através do Dr. Paulo Skaf, desencadeou um nível de discussão mais aprofundado sobre o assunto.

Quero só informar aos senhores que a Comissão de Infraestrutura está acompanhando todos esses movimentos; ela tem se pronunciado através de um ou outro Senador que está sempre representando. Tenho tido a preocupação de estar presente. Estive em São Paulo, juntamente com o pessoal da Sesp, também nesse debate junto à Fiesp e o Bradesco, que também promoveram essa discussão.

Na verdade, a discussão tomou um vulto importante. Quero comunicar aos senhores que a Comissão esteve presente em todas essas discussões, ou através da minha presença, como Presidente, ou através de Senadores que representaram esta Comissão.

Esse relatório será apresentado para os senhores após a última audiência pública que faremos sobre o assunto.

ITEM 1

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 121, DE 2010

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo orientarem os passageiros sobre a prevenção da trombose venosa profunda.

Autoria: Deputado Ciro Pedrosa

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observação: 
1 - A matéria será apreciada em decisão terminativa pela Comissão de Assuntos Sociais.

Solicitaria ao Senador Moka que lesse o relatório até que o Senador Gurgacz chegue – ele está se deslocando para cá.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 121, de 2010 (Projeto de Lei nº 1.257, de 2007, na origem) fixa para as empresas de transporte coletivo a obrigação de orientar os passageiros sobre a prevenção da trombose venosa profunda. A orientação deve ser realizada antes do início da viagem e seguir as normas internacionais e nacionais, nos termos de regulamento do Poder Executivo. O início de vigência da lei ocorrerá noventa dias após a sua publicação.

Segundo o autor do projeto, Deputado Ciro Pedrosa, a trombose venosa profunda atinge, no Brasil, uma em cada mil pessoas por ano. Trata-se da formação de coágulo no interior das veias, cujo desprendimento pode resultar em embolia pulmonar, condição potencialmente fatal. 

A imobilidade prolongada em viagens é um fator de risco da doença, sendo mais significativo em viagens superiores a cinco horas. Esse risco pode ser reduzido por medidas simples, que podem ser observadas pelos viajantes, como não colocar bagagens embaixo das poltronas, mudar de posição com frequência, não cruzar as pernas, beber líquidos e fazer pequenos exercícios durante a viagem, orientações que deveriam ser transmitidas aos passageiros pelas empresas transportadoras.

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi aprovada conclusivamente pelas Comissões de Viação e Transportes; de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. No Senado, foi distribuída às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão terminativa. Não foram apresentadas emendas.

Análise.
Compete a esta Comissão apreciar o projeto sob o ângulo da prestação do serviço de transporte de passageiros. A análise de constitucionalidade, juridicidade e de mérito sob a perspectiva da política de saúde que será feita pela CAS.

Sob esse ponto de vista, a obrigação que se pretende impor às empresas transportadoras, de orientar os passageiros verbalmente e por meio de folhetos colocados em cada poltrona, não representa um ônus significativo. Não há razões para se supor, portanto, que essa medida possa acarretar o encarecimento do serviço para o usuário ou prejudicar o equilíbrio financeiro das empresas. Os benefícios para o usuário, por outro lado, são evidentes.

Registre-se que, no âmbito do transporte rodoviário interestadual de passageiros, o Decreto nº 2.521, de 20 de março de 1998, que disciplina o serviço, determina que, a cada quatro horas, em ônibus dotado de sanitário, ou a cada duas horas, em ônibus sem sanitário, a viagem seja interrompida em pontos de parada, para alimentação, conforto e descanso dos passageiros e da tripulação. Trata-se de norma que se coaduna com a preocupação do projeto em análise, pois permite a ampla movimentação de todos os viajantes.

A fim de assegurar a eficácia da medida proposta, julgamos necessário fixar em lei a obrigatória veiculação da orientação aos passageiros por meio de mensagem inserida no próprio bilhete de embarque e em cartazes fixados no guichê de compra de passagem e nas plataformas de embarque e desembarque, sem prejuízo de outras formas a serem estabelecidas pelo Poder Executivo.
Voto.
Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 121, de 2010, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº – CI

Suprima-se o art. 3º do Projeto de Lei da Câmara 121, de 2010 renumerando-se os subsequentes e dê-se ao art. 2º do PLC nº 121, de 2010, a seguinte redação:
“Art. 2º A orientação aos passageiros deverá ser veiculada por meio de mensagem inserida no próprio bilhete de embarque.” 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. 

Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Quero só concordar com a proposta e lembrar que, em alguns casos muito parecidos com esse, as companhias aéreas, principalmente em voos de longa duração, dão orientação nesse sentido. E não me consta que haja outro projeto prevendo isso. As companhias aéreas fazem muita propaganda até dos próprios assentos, o que é importante para que as pessoas possam vislumbrar isso.

Estou falando muito isso até em causa própria, porque vivenciei um drama com um processo de variz e, durante dez anos, fiz tratamento, até o médico resolver fazer a cirurgia. Tirei uma das safenas da minha perna esquerda. Moka, você, que é médico, deve saber desse processo. Meu médico brincava muito, dizendo: “Pinheiro, você tem de andar como jogador de dominó em todo lugar em que estiver”. Eu perguntava: “Por que, Dr. Siqueira?” Ele dizia: “Porque jogador de dominó joga durante o dia inteiro, com as perninhas balançando. Então, quando entrar num avião, você deve movimentar-se”. Essa é uma orientação que é dada às pessoas, essa é uma prática, para evitar problemas dessa natureza.

Então, o projeto é importante no seu caráter educativo e, é óbvio, também serve como orientação de saúde para a população. E não haveria qualquer tipo de impacto para uma empresa operadora de transporte urbano. Parece-me que o Senador Acir Gurgacz tem larga experiência não no tratamento de saúde, mas, sim, no transporte urbano. Portanto, acredito que a proposta é meritória, para contribuirmos com a saúde da população.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Realmente, acho que o projeto tem um mérito muito grande. Essa ocorrência não é tão incomum: uma em cada cem mil pessoas sofre com isso. Certamente, cada um de nós já recebeu relato de pessoas que, ao fazerem voos grandes, foram acometidas por embolia pulmonar. E o pior é que, na maioria dos casos, isso se dá de forma fatal. Com a embolia pulmonar, com os coágulos, com os trombos, a pessoa vem a falecer mesmo. Então, essa é uma preocupação.

O próprio Senador Acir – aliás, acho que a família dele é detentora de empresas de transporte – assimila que o gasto é mínimo para se colocar essa informação nos guichês. Sobretudo as empresas que operam voos internacionais têm esse cuidado. O pessoal só precisa movimentar-se, evitando ficar numa mesma posição o tempo todo, porque isso faz com que haja a possibilidade de se formar um coágulo. Uma vez que esse coágulo se solta, virando um trombo, isso pode acometer a pessoa de forma fatal.

Então, é meritório o projeto, que, sem dúvida, tem um caráter preventivo muito grande.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a discussão.

Coloco-o em votação, embora o Senador Gurgacz não tenha chegado aqui. Acredito que o Senador Moka o tenha representado muito bem.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto, com a Emenda nº 1, da Comissão de Serviços de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Sociais, para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 2

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2005

Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (Proisol).

Autoria: Senador Valdir Raupp.

Relatoria: Senador Vicentinho Alves.

Relatório: pela rejeição do Projeto.
Eu pediria ao Senador Walter Pinheiro para ler o relatório, uma vez que o Senador Vicentinho Alves não se encontra presente aqui.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, é o Item 2 da pauta. O parecer é da Comissão de Serviços de Infraestrutura sobre o Projeto de Lei nº 5, de 2005, que institui o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia (Proisol), e o relatório, do Senador Vicentinho Alves:

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei nº 5, de 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que acrescenta dispositivo à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia (Proisol).

O autor da matéria sustenta que o objetivo do Proisol é o de promover o aumento da participação de fontes alternativas nos sistemas elétricos isolados. Argumenta que o Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), criado pela Lei nº 10.438, de 2002, só vale para o sistema elétrico nacional interligado (SIN) e que os sistemas isolados ainda são fortemente dependentes da geração com base nos caros combustíveis fósseis.

Ao final da última legislatura, o projeto havia sido arquivado, em atendimento aos ditames do Regimento Interno do Senado Federal.

Entretanto, a matéria volta a tramitar em face da aprovação do Requerimento nº 324, de 2011, de autoria do Senador Valdir Raupp.

O Projeto de Lei foi despachado para esta Comissão, em decisão terminativa. Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Inicialmente, cabe destacar a ausência de qualquer óbice de natureza constitucional, regimental, jurídica ou de técnica legislativa no PLS nº 5, de 2005.

Inegável era o valor da Proposição para os sistemas isolados, no início de sua tramitação. O Proisol fazia todo o sentido econômico e ambiental. Apesar disso, passados seis anos do início de sua tramitação, vemos razões fortes para que o PLS não mais prospere nesta Casa.

A aprovação de um novo marco regulatório para o setor elétrico, materializado pela Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, introduziu a modalidade de leilão reverso nas licitações de novas fontes de geração. Ganha o direito de gerar para o sistema regulado o empreendedor que ofertar a menor tarifa para prestar o serviço de geração de energia, em prazo que chega a 30 anos.

A aplicação do leilão reverso em certames específicos para fontes alternativas, a partir de 2008, mostrou resultados alvissareiros para o consumidor. As tarifas mais recentes de fonte eólica já estão abaixo de R$100 por megawatt-hora e são perfeitamente competitivas com as das fontes hidráulicas de porte equivalente. Essa experiência bem-sucedida praticamente sepultou a segunda etapa do Proinfa. Deve-se ressaltar que as fontes eólicas da primeira etapa do Proinfa custam atualmente ao consumidor, em média, mais de R$ 250 por megawatt-hora.

Diante dessa nova realidade, o Proisol, concebido à semelhança do Proinfa, igualmente deixa de fazer sentido, porque a Lei nº 10.848, de 2004, também permite que os leilões reversos sejam usados para a contratação de fontes alternativas nos sistemas isolados.

Voto.
Diante do exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 5, de 2011.

Esse é o voto, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Não vou encerrar a discussão uma vez que se trata de projeto de decisão terminativa e nós não temos quórum qualificado, também atendendo à solicitação do Senador Valdir Raupp, que pediu fosse deixada a discussão para a próxima semana para que ele pudesse participar dela, apresentando a sua concepção acerca deste assunto.

Pergunto ao Senador Acir se gostaria de falar sobre o projeto de sua relatoria que foi aprovado aqui. Peço desculpas a V. Exª por já o termos colocado em votação, uma vez que já estávamos atrasados.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª Presidente, muito obrigado pela atenção.

Agradeço ao Senador Moka por ter feito a relatoria e a sua presteza na aprovação dessa matéria que considero importante. Mais uma vez, agradeço ao Moka a atenção e a relatoria ad hoc feita.

Obrigada, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O item 3 da pauta será adiado, uma vez que já foi lido, mas precisa de quórum qualificado para a sua votação.
ITEM 4

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2011

Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), e nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) para incluir a diretriz de implantação de eventuais redes subterrâneas de serviços previamente às obras de pavimentação, bem como vedar a concessão de financiamento federal a obras municipais que não sigam esse princípio.

Autoria: Senador Acir Gurgacz

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com três emendas apresentadas.

Observações: 1 - A matéria será apreciada em decisão terminativa pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

2 - A matéria constou da Pauta da Reunião do dia 20/10/2011.

Solicitaria ao Senador Cassol que lesse esse projeto como relator ad hoc. 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – De autoria do Senador Acir Gurgacz, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 119, de 2011, pretende estabelecer como diretriz geral da política de desenvolvimento urbano o princípio de que as redes subterrâneas de infraestrutura de serviços urbanos sejam implantadas anteriormente à pavimentação das vias. Para tanto, a proposição altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), bem como a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). Complementarmente, a norma proposta veda a concessão de financiamento federal a obras municipais que não sigam esse princípio.

Justifica a iniciativa o argumento de que a implantação dessas redes subterrâneas deve preceder, por razões de ordem lógica e de zelo orçamentário, o asfaltamento das vias. Segundo o autor da iniciativa, “as obras de engenharia devem ser pautadas pela racionalidade construtiva”, o que impõe a adoção de uma sequência lógica na execução de obras “compostas por dois ou mais subsistemas de serviços de infraestrutura”. 
Adicionalmente, S. Exª pondera que a inversão dessa ordem lógica resulta por onerar o contribuinte em face da recorrente necessidade de que o pavimento venha a ser “aberto – e refeito – antes da instalação de cada rede suplementar”.

A matéria foi distribuída às Comissões de Serviços de Infraestrutura e de Desenvolvimento Regional e Turismo, cabendo à última a decisão terminativa.

Nesta Comissão, não lhe foram oferecidas emendas até o momento.
A análise também? (Pausa.) 

Análise. 
Nos termos do art. 104, I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre proposições que versem sobre “obras públicas em geral”.

O projeto sob exame encontra apoio constitucional no âmbito das prerrogativas da União, ente ao qual compete, nos termos do art. 21, XX, “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano”. Ademais, é lícita a iniciativa parlamentar, uma vez que a proposição atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 48 e 61 da Carta Política, não incidindo no campo reservado ao Presidente da República.

No mérito, considerado...   

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Cassol, V. Exª pode ler só o voto porque todo mundo tem o relatório em mãos. Só o voto. 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só o voto. 
Ah, muito bem, obrigado. 

Voto. 
Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 119, de 2011, com as emendas seguintes: Emenda...
Não precisa. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Para discutir, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, Senador Acir. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Cassol, por ter feito a leitura como Relator ad hoc. 

Coloco a importância deste projeto. 

Entendo que está na hora de o Brasil se preocupar mais com as questões de saneamento básico. Então, é importante, antes de fazermos o asfalto nas ruas, colocar primeiro, pela ordem natural, rede de esgoto, saneamento básico e águas fluviais, para depois fazer o asfalto. Entendo que é importante nós colocarmos isto como lei: quando formos fazer asfalto nos nossos municípios, que já o façamos completo, para que não tenhamos que depois, lá na frente, quebrar, sob pena de ou deixar a população sem ter esse benefício, que é o saneamento básico, ou de ter que refazer o asfalto, causando um transtorno maior, além de um custo muito maior dessa obra.

Esse projeto procura dar este ganho à população: colocar à disposição o saneamento básico, forçando que prefeituras, governos de Estado e o próprio Governo Federal façam o projeto por completo. Eu entendo que é importante, um avanço grande que podemos fazer para a população brasileira. 

Muito obrigado, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. 

Senador Walter pinheiro. 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Questão de ordem. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Cassol. 

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Eu só quero parabenizar o autor dessa matéria porque é importantíssima. Não é possível primeiro fazer asfalto e depois o esgoto, arrebentando o asfalto, como vi em tantos municípios no nosso Estado. Um deles, inclusive, Alto Alegre do Paricis, teve o projeto de criação do município da minha autoria. Vi um absurdo lá: estragaram todo o asfalto. Vejam o custo que isso tem para o município, o próprio Estado ou a União. 

Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, eu tenho só uma preocupação de caráter até regimental e de tramitação. 

É estranho um projeto dessa natureza não ser terminativo na Comissão de Infraestrutura, porque é um projeto que trata literalmente da infraestrutura, inclusive tem muito a ver com as questões de caráter urbano. O projeto deve terminar na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Pelo desenvolvimento regional, tudo bem, mas pelo turismo, sinceramente, só se o turismo vai ser subterrâneo, e fica perigoso. Então, na realidade, a minha preocupação primeira é com essa questão.

Segundo, eu estou levantando isso, Senador, porque esse debate, nesta comissão, permitiria, por exemplo, que fizéssemos uma associação dessa matéria com outra que está tramitando aqui, que trata das redes subterrâneas; que trata da preocupação com a intervenção de determinadas empresas de serviços públicos, sejam elas de água e saneamento, de energia, de telecomunicações. 

Há projeto nesta Casa que trata, inclusive, da relação entre essas empresas e o poder público municipal no momento de execução de obras, meu caro Acir, porque não é só colocar o asfalto quando não tem saneamento, mas na maioria das vezes, inclusive, coloca-se o asfalto e depois se arrebenta para colocar também as redes, ou as galerias de dutos para energia, telecomunicações ou outros serviços. E, geralmente, quem faz a última intervenção parte do seu próprio interesse. 

Em alguns casos, vários municípios têm legislações próprias que os obrigam a uma relação mais direta via superintendências de usos do solo, ou secretarias de infraestrutura em cada município. Mas essa é uma política que deve ser, de certa maneira, também apontada, obviamente sem ferir a autonomia municipal; mas seria importante que pudéssemos encaixar a questão nessa política de legislação em caráter nacional, permitindo a obrigatoriedade da apresentação do projeto em cada município à vinculação com as outras galerias de serviços; e principalmente essa questão.

Na maioria das vezes – o Senador Acir tem razão ao extremo quanto a essa questão – se aplicam recursos de caráter federal. Se olharmos o volume de execução de emendas, por exemplo, ao orçamento, nessa área de infraestrutura urbana, principalmente nas pequenas e médias cidades, encontraremos, Senador Acir, um volume expressivo na área de pavimentação. E depois os municípios vêm ao Governo Federal atrás de recursos para o saneamento. Na maioria das vezes, a estrutura de pavimentação é feita, mas ao invés de estrutura de saneamento são construídas verdadeiras galerias aparentes, ou canaletes – como muitos costumam chamar – que servem como escoamento. E, obviamente, para isso se termina fazendo o velho arranjo de interligar uma rede de saneamento de cada casa a esse canalete que corre a céu aberto – portanto um esgoto –, na maioria das cidades.

Faço aqui uma leitura do que pretende o nosso Senador Acir Gurgacz nessa sua proposição: obrigar que a política de saneamento fosse literalmente associada a essa política de pavimentação, para que na realidade não tivéssemos inclusive desperdício. Além do que, também, na medida em que se obriga ou estabelece diretrizes para que essas coisas aconteçam em conjunto, passa-se, efetivamente, a priorizar a ação de saneamento como uma questão essencial. Portanto, é fundamental, como alerta. 

Eu aqui estava conversando com o Senador Acir e disposto a pedir vista, mas como ele vai para frente, para a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, para discutir infraestrutura urbana... Sim, loucuras, às vezes, da forma de identificação, a não ser que tenha alguma outra coisa na comissão que eu não esteja conseguindo enxergar; mas, paciência.

O Ministério das Cidades tinha nos prometido uma nota técnica, então fizemos um acordo com o Senador Acir, de que vamos deixar o projeto tramitar até a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, e naquela Comissão, efetivamente, tentar aprimorar ainda mais o debate, ou a Comissão promoverá a deliberação da matéria.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, faço minhas também as palavras do Senador Walter Pinheiro, conhecedor da área. Essa parafernália nas cidades, principalmente com relação à cabeação – cabeação de telecomunicações, de energia, de gás, inclusive tubulação de gás passando junto – é uma verdadeira loucura. Estão aí os bueiros da Light, no Rio de Janeiro, que não me deixam mentir, a explosão de bueiros.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senador Delcídio, deixe-me apenas dizer uma coisa importante, já que V. Exª está falando dos bueiros, da tubulação. Quando o Senador Acir coloca isto aqui, estou falando de ajustar isso direitinho a regras. Por exemplo, a legislação deveria proibir galerias próximas a postos de combustível. E cito uma experiência vivenciada por nós. Eu era chefe de uma central de manutenção em Salvador. Um operário foi trabalhar em uma das galerias, próxima a um posto de gasolina. Houve vazamento de gás da estrutura do posto de gasolina, e quando o operário acendeu o maçarico para operar em uma manta de chumbo, que é o que protege da infiltração a emenda de cabos CTP-APL, a caixa explodiu. Portanto, além da própria tubulação de gás, do fornecimento do serviço de distribuição de gás, há diversas áreas nas cidades em que é importante analisar a proximidade de uma série de coisas, até para dar licença. Se você pega a licença de determinados postos de gasolina, vê que estão em cima de uma galeria principal, por exemplo, seja de telecomunicações, seja de energia, seja lá o que for. Estamos com esse problema agora com a Copa, no Estádio da Fonte Nova, que está sendo reconstruído. A principal galeria de distribuição da cidade de Salvador quase vai pelos ares com a implosão do estádio. Portanto, a discussão envolve como a questão de novos equipamentos deve ser tratada a partir da confusão de serviços que temos, e há projetos nesta Casa que propõem a substituição de toda a estrutura de distribuição de serviços para galerias subterrâneas. Portanto, também dialoga com o projeto que o Senador Acir Gurgacz apresenta aqui.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Senadora Lúcia Vânia, então, o projeto do Senador Acir Gurgacz vem ao encontro dessas preocupações. O curioso é o seguinte: grandes capitais não têm nem o as built – as built é conforme construído – dessas instalações. É uma confusão. E as utilities, as companhias de serviços, não têm todas as informações. E o pior – o Senador Walter Pinheiro disse muito bem –: você faz drenagem e asfalta, quebra a rua novamente para passar com galeria, para passar com cabo, e ficam aqueles remendões na calçada e na rua, ninguém sabe por quê. Por isso. Quer dizer, é um problema grave de planejamento urbano e de disciplinamento desses serviços e dessas galerias.

O Senador Walter diz que muitas cidades no Brasil estão embutindo seus cabos de energia. Quer dizer, aquele emaranhado de fios, cruzetas, postes, disjuntor, transformador, está sumindo. A tendência, em muitos lugares, é embutir. Mas imaginem o que vamos ter pela frente para executar esse tipo de serviço.

Srª Presidente, eu também queria fazer um registro importante, porque isso desrespeita até a minha história e algumas coisas que conquistamos trabalhando duramente o longo da vida. 
Ontem, tive a informação da Eletronorte, das Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., empresa em que tive a honra de trabalhar como chefe de usina, como chefe de regional e depois como diretor, que a usina de Tucuruí – comecei na empresa – vai receber o Prêmio Nacional da Qualidade, disputado com empresas privadas, com Gerdau, com Cartepillar. O Prêmio Nacional da Qualidade é uma láurea que poucas empresas conquistam, e é a primeira vez que uma empresa pública recebe esse Prêmio Nacional da Qualidade, em Tucuruí.

Comecei lá com uns 30 gatos pingados, que recrutei em Belém. Fomos treinando os operadores, os engenheiros de manutenção, os técnicos de manutenção até consolidá-los através de um núcleo, naquela época chamado núcleo operacional de Tucuruí, que depois se transformou na regional de operação de Tucuruí. Naquela época, começamos a instalar um programa de controle da manutenção e da operação, chamado, à época, Procom – com “m” no final.

Ali ocorreu o primeiro exercício que nós começamos efetivamente a implementar para colocar Tucuruí dentro das normas de qualidade total, dentro do que há de excelência sob o ponto de vista de manutenção preventiva, qualidade da manutenção, qualidade da operação, saúde e segurança do trabalho. Hoje, Tucuruí é uma referência no mundo; e nós começamos lá quietinhos, quando começaram as fundações, as galerias de drenagem. Aí fomos fazendo a casa de força, o vertedouro, o desvio do rio antes, depois a duplicação, as máquinas que foram instaladas, e o importante: com pessoas da região, respeitando as pessoas que viviam na região e que nasceram lá. Na minha época, o barrageiro era de Estados desenvolvidos. Ninguém acreditava naquela época que pessoas de outras regiões do País podiam ser tão bem qualificadas como eram aqueles barrageiros. E havia gente do Nordeste, do Norte, de toda a Amazônia.

Hoje, vemos a Eletronorte, através da usina hidrelétrica de Tucuruí, recebendo o Prêmio Nacional da Qualidade, disputando com as maiores empresas privadas nacionais e estrangeiras. É a primeira empresa pública que, através da usina hidrelétrica de Tucuruí, uma usina com mais de 8 mil megawatts, recebe o Prêmio Nacional da Qualidade. E isso se deve àquele time que foi para lá, às pessoas que acreditaram no Brasil, que têm um potencial extraordinário de crescimento. Acreditaram num Brasil que tem futuro, acreditaram num projeto de grande impacto na região, que alavancou o desenvolvimento daquela região, de vários projetos que estavam ali, engavetados, por falta de energia, o que, naquela época, foi muito criticado. Hoje, um projeto que é uma verdadeira referência.

Vejo a turma reclamar de Belo Monte, de Jirau, de Santo Antônio, lá da terra do Senador Acir Gurgacz. Já vi esse filme em preto e branco, em 1981, no interior do Pará.

Tucuruí também foi uma lição, porque os projetos que vieram depois, de Balbina, de Samuel, foram projetos mais bem aperfeiçoados não só sob o ponto de vista tecnológico, apesar de Tucuruí tecnologicamente ser uma usina de ponta. 

Tucuruí foi a primeira usina que usou a fibra ótica na comunicação entre usina e subestação. Nunca ninguém tinha ouvido falar em OPGW. Tucuruí foi a primeira usina comandada à distância, a primeira usina digital do Brasil, quando ninguém acreditava que podíamos fazer uma usina digitalizada. Só que, na minha época, não era chipe; na minha época – o Senador Walter Pinheiro conhece bem isso –, era memória magnética. Eram uns painéis enormes. Hoje, o negócio é desse tamanhozinho. Hoje, é só sala de controle com tudo: com proteção, com controle, com comando, com tudo. E sem cabo nenhum, porque é tudo cabo ótico.

Portanto, eu não poderia deixar de registrar e de parabenizar todas aquelas pessoas que fizeram Tucuruí; e parabenizar especialmente a Eletronorte, por esse trabalho de uma empresa que está integrada à sua região, que trabalha pelo bem do País e trabalha pela Amazônia, pelo desenvolvimento da Amazônia, para garantir um País mais igual, um País mais cidadão. Eu não podia hoje deixar de destacar o Prêmio Nacional de Qualidade com que Tucuruí honrou a Eletronorte, a primeira empresa pública que recebeu o Prêmio Nacional de Qualidade.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Esta presidência se associa a V. Exª, Senador Delcídio. Quero aqui fazer justiça ao trabalho de V. Exª. Não tenho dúvida de que V. Exª prestou a este País um serviço inestimável como executivo e hoje como Senador da República. É uma honra para esta Casa contar com pessoas da qualidade de V. Exª e com o espírito público que V. Exª sempre apresentou em todos os projetos que aqui defende com tanta energia, com tanta sabedoria. Parabéns!

Continua em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da Comissão pela aprovação do projeto, com as Emendas nº 1, 2 e 3 da Comissão de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo para prosseguimento de sua tramitação.

Perguntaria se algum Senador ainda quer se pronunciar.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – A minha surpresa é ir para a Comissão de Turismo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu também não entendi muito bem, não. (Risos. )

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Srª Presidente, só para...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Wellington Dias.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Vai ver que é pelas melhorias turísticas, pelo embutimento dos cabos. (Risos.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Deixa eu proteger, porque sou daquela comissão. Na verdade, é Turismo e Desenvolvimento Regional. Tem a parte do desenvolvimento regional, e alguém deve ter puxado. Não estou dizendo que seria essencial ir lá. É claro, quantos brasileiros e estrangeiros não vão a alguma hidrelétrica, como turista, para conhecê-la. Quem vai a Foz de Iguaçu, para dar um exemplo, certamente, no seu roteiro turístico é oferecida a ideia de conhecer a hidrelétrica.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mas, nesse caso, nós vamos disponibilizar a galeria de dutos para visitação.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Queria também parabenizar e, em nome do Senador Delcídio, pelo seu trabalho, pela sua história, pelo seu desempenho nessa área, também me somar a essa homenagem que ele faz por essa premiação. Normalmente se apanha tanto! Quando acontece uma premiação como essa é importante ressaltá-la. Nós também temos muito orgulho da Chesf, que é uma empresa que faz um brilhante trabalho no Nordeste, e não só nos estudos das alternativas regionais. Fico feliz que, nesse projeto, a gente possa trabalhar também a área da energia solar. Acho que o Brasil precisa acordar para ela. 

Há grandes, novas, recentes, descobertas. Enfim, àquilo que pode, a princípio, parecer algo desfavorável para essa ou aquela região, a minha por exemplo tem sol o ano todo, o Brasil precisa dar atenção. Já despertamos um pouco para a energia eólica, as renováveis, a biomassa, que ainda é pouco conhecida. Eu mesmo fiquei feliz e surpreso de saber que deve entrar em atividade no próximo ano uma experiência, no meu Estado, Piauí, com biomassa; ou seja, a queima de capim-elefante para a geração de energia em termoelétrica em uma região isolada do Estado que tem grandes carências. O custo para levar uma rede de subestações seria muito maior do que esse investimento que se faz.

Então eu acho que o Brasil caminhar de modo moderno. Quando a gente viaja pelo mundo, a gente percebe o quanto estamos avançados aqui. 

Parabenizo a Presidente por nos trazer aqui a oportunidade de grandes debates, de grandes temas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Alguém mais quer discutir?

Não havendo quem queira discutir, gostaria de colocar em votação a Ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, antes de V. Exª, não sei se V. Exª vai colocar em votação o projeto ou se encerrar... 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Já votou.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Acho que, na verdade, a senhora tirou o outro projeto, porque o Senador pediu.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Foi retirado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Eu queria aproveitar a oportunidade, Senador Delcídio – V. Exª é Presidente de uma importante Comissão –, para dizer que, hoje, conversávamos com a Senadora Lúcia Vânia sobre um trabalho que esta Comissão disponibilizou para todos os membros e que diz respeito à execução de obras de infraestrutura que estão sob a cobertura, digamos assim, do PAC. É óbvio que há uma preocupação por parte de todos nós por conta do baixo índice de execução dessas importantes obras. Sei que, pela frente, haverá um processo vigoroso de aceleração dessas obras, para que elas possam atender a demandas da própria Copa, mas temos preocupação também no que diz respeito a outras frentes que foram estabelecidas no Brasil, como a questão do setor elétrico, do saneamento, da mobilidade urbana, da infraestrutura urbana.

Sugerimos, nessa conversa com a Senadora Lúcia, que, nesta Comissão, de maneira, eu diria, mais integradora de todas essas frentes, fizéssemos um debate sobre essas obras. Teríamos a condição de fazer isso Ministério a Ministério, situação a situação, mas levaríamos uns seis meses fazendo esses debates. Teríamos de trazer aqui o Ministro Lobão, o Ministro das Cidades, o Ministro dos Transportes. Nada contra a vinda desses Ministros aqui! Pelo contrário, seria importante que fizéssemos isso. Mas acredito que poderíamos congregar todas as nossas apreensões e todos os nossos desejos numa única frente.

O correto seria convidarmos a Ministra Miriam Belchior, para que fizéssemos aqui um bom debate sobre este momento de execução de obras do PAC, até porque isso também antecede o processo de preparação das nossas Comissões e, particularmente, desta Comissão para o emendamento ao Plano Plurianual (PPA). Então, é importante até que adotemos determinadas propostas como sendo desta Comissão para o PPA. Depois, inclusive, precisamos fazer uma leitura de quais desses setores efetivamente carecem da nossa contribuição, com a ampliação de programas. No caso específico da Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA), há possibilidade de aportar recursos.

No PAC, meu caro Senador Jorge Viana, para o Orçamento de 2012, há uma previsão de investimentos da ordem de R$42 bilhões. O investimento do Orçamento de 2012 está na faixa de R$165 bilhões, dos quais o investimento de R$106 bilhões, se não me falha a memória, está sendo feito pelas estatais. Há de nossa parte, inclusive, a certeza de que empresas como a Petrobras ou as do setor elétrico terão uma capacidade enorme de realização desses investimentos, pela estrutura, pela necessidade e, efetivamente, até pela expertise com que essas empresas têm trabalho, o que não necessariamente é vero a partir das relações com o que estamos vivendo hoje. Uma obra, para ser licitada e implementada, meu caro Senador Jorge Viana, numa cidade como Rio Branco ou como até mesmo a minha querida Salvador, no início da licitação, percorre caminhos longos, de forma lenta, do ponto de vista da necessidade. Há questões ambientais, que são corretas, e há também questões de outra natureza. Isso atrasa o processo. E, depois de aprovada uma obra, há o problema de liberação de recursos, e esse é um dos motivos deste debate. Então, consequentemente, se analisarmos esse investimento, veremos que, dos R$42 bilhões apartados desses R$165 bilhões para investimento em 2012, eu diria, Senador Jorge Viana, que resta no Orçamento para investimento, de maneira que a gente discuta nesta Casa, algo em torno de R$15 bilhões a R$16 bilhões. Isso, fazendo a seguinte conta: tirando as estatais, restam R$58 bilhões; tirando os R$42 bilhões do PAC, restam R$16 bilhões, o que é pouco em termos de recursos.

Daí quando a gente vai analisar o investimento do aqui e agora, eu não sei se encontramos R$16 bilhões em execução.

Então, seria importante fazer esse debate com a Ministra Miriam Belchior, até para nos colocarmos diante dessa situação, da possibilidade efetiva de contribuirmos para a aceleração das obras. Inclusive, Senadora Lúcia Vânia – e eu conversava com V. Exª –, há algumas delas muito sujeitas a critérios e até embargos por parte do TCU. Por exemplo, nós estamos vivendo essa experiência com a Oeste-Leste. Hoje há uma comissão da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e do TCU na cidade de Salvador, na realidade, para fazer a discussão da Fiol, da Ferrovia Oeste-Leste, que há pouco tempo estava com vários impedimentos para a sua continuidade.

Então, esse é um debate extremamente pertinente. E louvo a iniciativa da Presidenta desta Comissão no sentido de nos enviar esse conjunto de informações e possibilitar à Comissão esse debate, que eu diria de extrema importância, de qualidade, para que possamos prestar apoiamento de pelo menos acompanharmos essas obras. E, quem sabe até, ajudarmos no desembolso dos recursos e também nos desembaraços, para que essas obras possam andar.

E fica aqui a minha proposta. Eu sugeri à Presidenta que fizéssemos um requerimento com a participação de diversos parlamentares desta Comissão. Faríamos isso como iniciativa da Comissão para que tivéssemos a oportunidade de debater com a disposição de quem quer contribuir efetivamente para a execução das obras de infraestrutura no País, que são mais do que necessárias para este momento que nós experimentamos, principalmente para nos preparar para um enfrentamento no que diz respeito à questão econômica.

Era isso, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Senadora Lúcia Vânia, antes de qualquer coisa, devo penitenciar-me perante V. Exª e meus colegas, porque não tenho tido uma atuação como eu gostaria de ter nesta Comissão, mais atuante. Mas isso tem se dado por conta da missão que esses mesmos colegas e esta Casa me deram. Mas já estamos na fase final; o trabalho com o Senador Luiz Henrique está indo muito bem.

Esta é uma área com que tenho uma afinidade muito grande e sei que ainda tenho tempo para me redimir perante esta Comissão e os colegas. Quero dedicar-me muito nesta fase agora e no próximo ano.

Aproveitando, eu queria dizer que não acho que perdi, não acho que o prejuízo foi tão grande, porque estamos vivendo um ano atípico. Primeiro, com a experiência que eu vivi de ex-prefeito e governador, sei que o primeiro ano é muito difícil para o governante. E a Presidente Dilma enfrentou um ano de extrema dificuldade, uma crise mundial arrefecida que mudou de endereço – sai dos Estados Unidos e vai para a Europa, cria um risco enorme para o Brasil, um país que está vivendo uma fase muito positiva – e, ao mesmo tempo, um outro problema interno, que era o crescimento da inflação. A crise não se arrefeceu; ela se intensificou e mudou de endereço, e o risco da volta da inflação, as duas situações – parece-me –já passaram da fase mais aguda, tanto a inflação como também o risco de uma contaminação. Inclusive, a notícia que veio da Europa hoje de madrugada é de que houve entendimento. Não estou dizendo com isso que o cenário internacional vai melhorar muito, mas vai ficar menos pior. Mas o cenário brasileiro segue sendo muito positivo e, com o controle da inflação, a inflação perdendo força, o Brasil, findando o primeiro ano de Governo. Este é um ano difícil, da Presidente Dilma, porque suceder o Presidente Lula é algo muito complexo. O Presidente Lula estava no melhor ano dos oito anos dele, como foi com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que foi o ano passado.

Mas o contingenciamento de R$50 bilhões no Orçamento, por si só, já expressa as dificuldades deste ano. E o Brasil tem um mau costume ainda, que espero que mude – não é o melhor caminho: normalmente, na hora de contingenciar Orçamento, vai direto para os investimentos. Isso é um erro; é um equívoco. Boa parte de cortes de Orçamento... – eu sempre fiz na prefeitura e no governo e fazia com a intensidade que, às vezes, o cenário externo impunha, mas eu sempre procurava consumir uma parte ou resguardar uma parte desses recursos buscando maior eficiência na gestão, tirando recursos daquilo que poderia ser tirado e não de ações essenciais.

Às vezes, numa fase que o País experimenta, o essencial é o investimento. Aqui estamos na Comissão de Infraestrutura do Senado, e o Senador Walter Pinheiro tem toda razão. Eu tenho uma grande expectativa em relação ao Governo da Presidente Dilma. Eu acho que o grande legado da Presidente Dilma é ajudar a consolidar a infraestrutura do nosso País. Ela vem dessa área, foi ministra nessa área, gerenciou o maior programa de investimento do mundo, e hoje é Presidente da República.

Estou seguro de que esse será o grande legado dela, mas ela está agregando algumas questões fundamentais: para a infraestrutura urbana, um programa de habitação. Ótimo, ela já é parte da infraestrutura, mas mexe com a família brasileira. Quando ela incluiu o programa de combate à pobreza extrema, aí acho que ela conseguiu conciliar as duas pontas de um mesmo laço, e aí acho estão estabelecidas as prioridades do País.

E o primeiro ponto foi danificado neste ano: no próprio Minha Casa, Minha Vida, agora estão sendo assinados os contratos de um programa que foi lançado lá atrás, todo esse aparato de infraestrutura, que não é só de Copa de Mundo ou de Olimpíadas.

No debate dos royalties, todos sabemos que o Rio de Janeiro é o Estado por metro quadrado que recebe a maior soma de investimentos do mundo, mas isso é passageiro, e é preciso fazer um bom aproveitamento disso. Mas quanto à mobilidade urbana, que é um grande desafio hoje do Brasil, a situação aeroportuária do Brasil é um caos absoluto, e não é por conta de Copa do Mundo; é por conta do ganho, do poder aquisitivo do brasileiro, e nós não podemos ficar esperando calendário de Copa do Mundo ou de eventos importantes que só vão agravar um problema que já existe hoje.

Então, concluindo, eu queria aqui dizer que, se nós tivéssemos feito esse debate no início do ano – desculpe-me o termo –, seria uma espécie de conversa de bêbado para delegado. Nós íamos estar discutindo, discutindo, chamando ministro, vendo, e todos iam falar de um contingenciamento, de um problema e tal. Essa fase está ficando para trás.

O Governo da Presidente Dilma, do ponto de vista da infraestrutura, vai ganhar força a partir de agora, inclusive deste final de ano.

E, quando estamos discutindo Plano Plurianual, quando estamos vendo Câmara e Senado trabalhando, andando no País, pessoas como o Senador que está aqui do meu lado, Walter Pinheiro, Vital do Rêgo e outros, o Arlindo, trabalhando nesse tema, eu acho que esta Comissão tem um papel fundamental a cumprir, porque o Brasil inteiro se pergunta: “Por que as obras dos aeroportos estão tão lentas?” “Por que não começaram antes?” “Onde elas vão chegar?” “Como vamos fazer para coisas que não têm nada a ver com Copa?”. O problema é hoje. É amanhã, é mês que vem, é semestre que vem. “Por que não fortalecemos a logística no Brasil para que o custo-Brasil possa diminuir, e o Brasil, quando esta crise passar, definitivamente, estar num outro patamar, mais bem posicionado?”.

 Se jogarmos fora essa oportunidade, o Brasil vai ter jogado fora uma oportunidade de ouro, que é de estar numa posição completamente diferente da grande maioria dos países do mundo na hora em que o mundo todo está em crise. Para encontrar concorrente dos investimentos que o Brasil está fazendo e vai intensificar a partir do ano que vem, é preciso ir para o oriente. Tem que ir atrás de China, tem que ir atrás a Índia, tem que sair desse hemisfério. No caso, dessa parte ocidental do mundo. Claro que estão no hemisfério norte.

Mas, então, eu queria me associar ao Senador Walter Pinheiro. Eu acho que, neste final de ano, neste um mês e pouco que temos, deveríamos fazer um calendário intensivo. Trazer quatro, cinco ministros aqui. O Walter poderia apresentar os requerimentos, todos vinculados à infraestrutura, para tratarmos dos aeroportos, dos portos, das rodovias, da mobilidade urbana, da parte de energia que está vencendo. Fazermos um esforço concentrado. 

Sei que durante o ano nós fizemos esse trabalho, mas o momento não era tão propício para ser refeito em alguns casos, como agora. Agora é a hora que o Governo da Presidente Dilma ganha força, pelas circunstâncias e pelas condições que ela mesma, com a dedicação da equipe econômica e do próprio governo, adquiriu. Inflação já controlada e orçamento começando realmente a ser executado.

Então, era isso que eu queria propor. E digo a V. Exª que vou me dedicar a essa fase, para que possamos fazer, ano que vem, dessa comissão um espaço de transparência para o brasileiro, a brasileira, o País encontrar algumas respostas por conta de alguns atrasos de obras, de custos de algumas obras, e nós seguirmos recuperando o terreno da credibilidade, perdida ao longo de alguns anos por esta Casa.

Estou seguro de que o Brasil inteiro espera que a Comissão de Infraestrutura, e várias colegas Senadoras já ocuparam esta comissão, já que o Brasil está vivendo a fase de maior investimento de sua história em infraestrutura. O Brasil hoje é o depositário, sem dúvida, talvez do maior programa de investimento em infraestrutura do mundo, ou um dos. Então, esta comissão tem um papel enorme a cumprir em favor do interesse público, da sociedade, que é de sermos a ressonância da transparência e da cobrança, para que o Governo possa fazer mais e melhor.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Jorge Viana. E quero lhe dizer, Senador, que concordamos com as colocações de V. Exª.

O que chama a atenção em relação às obras do PAC, Senador, é que encaminhei a V. Exªs um resumo dos resultados do PAC em 2011, até junho deste ano. Se V. Exª comparar os dados que estão no calendário com o Siafi, V. Exª vai perceber que a execução é extremamente baixa. Para se ter uma ideia, a área de habitação, Minha Casa Minha Vida está orçada na ordem, parece-me, de R$28 bilhões. De execução são dois R$2 bilhões. 

E assim a questão das estradas também. Inclusive, há um fato curioso em relação às estradas. A estrada federal do Acre, a única que é delegada, foi a única que conseguiu, a 364, a licença ambiental e prosseguiu. As demais estradas estão todas...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – O Estado do Amazonas também conseguiu fazer a segunda maior ponte do Brasil. O prestígio do Senador e ex-governador, que, aliás, foi o que fez a ponte. O atual só completou.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agora, o que chamo a atenção para dizer a V. Exª, que acho que justifica esse requerimento, é o fato de que nós fizemos uma mudança profunda no orçamento, que foi extremamente favorável ao Governo, que é o fato de que as obras do PAC estão descontingenciadas. Elas não entram como despesa para formação de superávit. E, ao mesmo tempo, o Congresso delegou ao Governo a autorização para remanejar 20% do total. Então, hoje, a flexibilidade do orçamento dessas obras importantes é muito grande.

O que nós podemos detectar é que há um problema de gestão e de regulação, que tem atrapalhado enormemente todas as obras. Se V. Exª pegar os 3.500 quilômetros de estradas previstos para este ano, V. Exª vai ver que elas estão praticamente paradas. Uma coisa chega-se à conclusão: acho que a descentralização seria importante, haja vista a delegação da estrada para o Acre. As demais que não estão delegadas têm um desempenho menor.

A questão do Crema, que é a restauração de rodovias. São 32 mil quilômetros de rodovias que têm contratos, mas os contratos não foram analisados e nem licitados. As chuvas estão aí e não temos como recuperar essas estradas. Então, são casos muito sérios que temos de debater com o Planejamento, que é autor daquela síntese de todas as obras do PAC em relação a aeroportos, portos, gás e energia, enfim, em todas as áreas. 
A gente percebe que o orçamento das estatais e da iniciativa privada não fluiu com a velocidade que se esperava, mas o orçamento fiscal e da seguridade está inteiramente emperrado, não se desenvolve. O Governo hoje tem instrumentos orçamentários que lhe dão condições de fazer essas obras. No entanto, há outros empecilhos. Acredito que está muito preso à questão da licença ambiental, à questão do marco regulatório, à questão da lei de licitações, que não está regulamentada. Então, há interpretações, as mais diversas, do Tribunal de Contas. Isso tem sido um grande empecilho. Creio que esta Comissão pode analisar a questão em profundidade. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) –  Srª Presidente, esta Comissão de Infraestrutura cumpre um papel essencial na discussão de temas relevantes para o desenvolvimento do nosso País. Já houve ocasiões, em outra Legislatura, de debatermos sobre a questão do saneamento básico e da distribuição dos recursos hídricos. Estou querendo consultar V. Exª, diante da proximidade do final do ano, se ainda há possibilidade de a gente fazer um requerimento estabelecendo um debate sobre o aproveitamento dos nossos recursos hídricos, das obras de saneamento básico que estão sendo realizadas no Brasil, sobre a revitalização do rio São Francisco, que está bastante degradado e serve de suporte para a transposição para outras áreas do Nordeste, para resolver o problema do consumo humano de água potável. 
O Brasil é um grande reservatório de água doce no mundo. Hoje, o percentual de água doce, em relação ao mundo, é de 12%, e, em relação à América Latina, 53%. Cinquenta e três por cento do que existe na América Latina estão no Brasil. Mas essa água e mal distribuída, porque 80% estão na Amazônia. O Nordeste sofre o impacto dessa diferenciação, dessa desigualdade na distribuição de água, 
Consulto V. Exª se seria conveniente a gente fazer um debate com o Ministro da Integração e outras autoridades ligadas ao assunto a que me referi? Seria de bom alvitre a gente marcar uma audiência pública com esse objetivo? O Ministro da Integração já veio aqui? Ainda não veio. Seria  importante, então, convidarmos o Ministro. Consulto V. Exª se é conveniente, se há possibilidade para a realização dessa audiência pública até o final do ano?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Não tenho dúvidas, Senadora Valadares. A gente precisa aumentar os dias de reunião da Comissão. Creio que agora no fim do ano a gente poderá fazer uma série de audiências públicas para, pelo menos, ter uma ideia do que está acontecendo em todas as áreas. Para isso, vou fazer um calendário e submetê-lo à Comissão. Acredito que precisamos ouvir, sim, a Cidade e a Integração Nacional, que ainda não ouvimos. Solicito a V. Exª que faça o requerimento. Vou propor uma agenda...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Especificamente para o Ministério da Integração.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Da Integração Nacional. 

A gente pode fazer uma reunião conjunta desta Comissão com a de Desenvolvimento Regional, para aproveitar melhor outros Senadores que têm interesse nessa questão do Nordeste.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Então, farei esse requerimento para próxima reunião que a Sr. Vai convocar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Quinta-feira.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Está bem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo os Srs. Senadores pela presença.

(Iniciada às 9 horas e 59 minutos, levanta-se a reunião às 11 horas e 24 minutos.)







